Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1728/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Gés
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas 
Direito aplicável: Lei 23/96 com a redacção actual (Lei dos Serviços Públicos)
Pedido do Consumidor: - Anulação da facturação nº 0001/---, de 15/12/2017, referente ao período de consumo de 23/06/17 a 27/09/17, no valor de €271,76, por já ter sido liquidada em 18/12/2017;
- Anulação dos encargos de interrupção e religação do fornecimento de electricidade (€31,21);
- Atribuição do desconto de 50% sobre os termos fixos e do ---- no cartão "---", entre Fevereiro e Maio/2018;
- Indemnização com base no prejuízo patrimonial decorrente da deteriorização de alimentos, despesas com alimentação e substituição de dois electrodomésticos (Docs. a juntar), no valor global aproximado de €2.500,00.



Sentença nº 130/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pelo --- (Advogado)

(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento procedeu-se à análise da reclamação tendo pela representante da reclamada sido dito que as 3 primeiras questões suscitadas no pedido, que consistem na anulação da faturação, dos encargos da interrupção e religação e da atribuição dos 50% de desconto em cartão continente sobre os termos fixos se encontram resolvidos nos serviços internos da empresa e que foi apurado o valor de 31,63€ a serem devolvidos à reclamante. Oportunamente será creditado esse valor na conta da reclamante.

A reclamante neste momento deve à reclamada 9€ que deverão ser deduzidos ao valor a creditar.

Na ultima parte do pedido relativa à indemnização solicitada, em relação a esta parte o representante da reclamada tomando por base as faturas da reclamante relativas às despesas de alimentação e dos alimentos estragados, chegou-se a acordo de que a reclamada indemnizaria a reclamante em 300€.

Quanto à indemnização de substituição de electrodomésticos, esta parte implicaria o apuramento do valor dos mesmos tendo em conta a sua idade mas para além disso estaria em causa apurar-se se a suspensão de energia causada pelo corte do contador da reclamante teria dado origem ou não às avarias verificadas, o que implicaria algum tempo para ultrapassar essa questão. As partes acordaram que a reclamada pagaria mais 300€ por esses danos.

Feitas as operações a reclamada deverá pagar à reclamante o montante total de 600€ acrescidos de 22,63€ (31,63€ - 9€), o que dá o montante global de 622,63€.

O pagamento será feito por transferência bancária para o seguinte IBAN da reclamante: ----.

 

 


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamada deverá pagar à reclamante o valor de 622,63€ nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 20 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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